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GOVERNO DE BRASÍLIA
Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO SEBASTIAO-RA XIV

Contrato de Execução de Obras n°04/2017

- RAXIV, nos termos do Padrão n° 09/2002.
Processo n° 144.000.499/2016

CLAUSULA PRIMEIRA — DAS PARTES
O Distrito Federal por meio da Administração Regional de São Sebastião.
representado por Alexley Gonçalves Pires na qualidade de Administrador Regional,
com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal e DA COSTA SERVIÇOS E
EMPREENDIMENTOS EIRELI — ME ELI., doravante denominada Contratada. CGC
n° 12.782.120/0001-77. com sede na CAS Chácara 45 — Lote 06A — Loja 01 — Setor
Habitacional Samambaia - DF. representada por, DEVAIR DA COSTA E SILVA na
qualidade de representante.
CLAUSULA SEGUNDA — DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos do Edital Tomada de Pregos n° 002/2017
CPL/RA-XIV, da Proposta constante nos autos e da Lei n° 8.666 21.06.93. do Decreto
Distrital n ° 26.851/2006; Decreto Distrital n ° 32.751/2011: Resolução n ° 1.025/2009
— CONFEA: da Lei Complementar n ° 123/2006: e demais instruções.
CLAUSULA TERCEIRA — DO OBJETO
Contratação de empresa especializada da area construtiva para execução de
serviços de reformas de 27 (vinte e sete) parquinhos infantis com substituição e
instalação de novos brinquedos em diversas localidade, conforme detalhamento
constante no Projeto Básico e seus Anexos. em São Sebastião- DF.
CLAUSULA QUARTA — DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
0 Contrato sera executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por prey)
global. segundo o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei n°8.666/93.
CLAUSULA QUINTA — DO VALOR
O valor total do Contrato é de RS 549.936.15 (quinhentos e quarenta e nove mil
novecentos e trinta e seis reais e quinze centavos), devendo a importância ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente.
exercício conforme Lei Orçamentária em vigor.
CLAUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
6.1 — A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I — Unidade Orçamentaria: 59.116 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO
SEBASTIÃO — RA XIV

— Programa de Trabalho: 15.451.6206.3902.0002 — (EP) REFORMA DE PRAÇAS
PUBLICAS E PARQUES.
15.451.6206.3902.9511 - REFORMA DE PRAÇAS PÚBLICAS E PARQUES.
Ill — Natureza da Despesa: 4.4.90.51.
.IV — Fontes de Recursos: 100.
6.2 — 0 empenho inicial é de R$ 549.936.15 (quinhentos e quarenta e nove mil
novecentos e trinta e seis reais e quinze centavos). conforme Nota de Empenho n°
2017NE00325. emitida em 27/12/2017, sob o evento n°400091. na modalidade
global.
CLAUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO
7.1. 0 pagamento sera feito em parcela(s) em conformidade com o cronograma

físico -financeiro aprovado pela administração, de acordo com as Normas de

Execução Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito Federal. mediante a

apresentação da Nota Fiscal/ Fatura de Serviços, liquidada até 30 (trinta) dias de

sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato e de cópias

autenticadas da Certidão Negativa de Débitos. expedida pela Secretaria de

Fazenda/GDF; de regularidade com INSS e FGTS, nos termos da Lei n° 8.212, de

24/07/91; da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da prova de

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate ã Corrupção, no telefone

0800-6449060 Brasilia — Patrimônio Cultural da Humanidade
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Contrato de Execução de Obras n° 04l2011'
- RAXIV, nos termos do Padrão n° 092002.

Processo n° 144.000.499I201S

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES
O Distrito Federal por meio da Administração Regional de São Sebastião.
representado por Alexiey Gonçalves Pires na qualidade de Administrador Regional.
com delegação de competencia prevista nas Normas de Execução Orçamentária.
Financeira e Contábil do Distrito Federal e DA COSTA SERVIÇOS E
EMPREENDIMENTOS EIRELI ~ ME ELI.. doravante denominada Contratada. CGC
n° 12.?S2.120i'0001-?7. com sede na CAS Chacara 45 - Lote 06A - Loja 01 - Setor
Habitacional Samambaia - DF. representada por. DEVAIR DA COSTA E SILVA na
qualidade de representante.
CLAUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos temos do Edital Tomada de Preços n° 0021201?
CPLJRA-XIV. da Proposta constante nos autos e da Lei n° 8.666 21 .06.93. do Decreto
Distrital n ° 2685112006; Decreto Distrital n ° 32.'/5112011; Resolução n ° 1.025i2009
- CONFEA; da Lei Complementar n ° 1230006; e demais instmções.
CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada da àrea construtiva para execução de
serviços de reformas de 2? (vinte e sete) parquinhos infantis com substituição e
instalação de novos brinquedos em diversas localidade. contorme detalhamento
constante no Projeto Basico e seus Anexos, em São Sebastião - DF.
CLAUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global. segundo o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei n° 8.666l93.
CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
O valor total do Contratos de R3 549.936,15 (quinhentos e quarenta e nove mil
novecentos e trinta e seis reais e quinze centavos). devendo a importancia ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente.
exercicio conforme Lei Orçamentána em vigor.
cLÀusui_A sisxra _ DA coração ORÇAMENTÁRIA
6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentana:
I - Unidade Orçamentária: 59 116 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO
SEBASTIAO - RA XIV
ll - Programa de Trabalho: 15.451 .6206.3902.0002 - (EP) REFORMA DE PRAÇAS
PiJeLicAs E PARQUES. _
15.451.6206.3902.951'i - REFORMA DE PRAÇAS PUBLICAS E PARQUES.
Ill - Natureza da Despesa. 44.90.51.
IV - Fontes de Recursos: 100.

6.2 - O empenho inicial é de RS 54993615 (quinhentos e quarenta e nove mil
novecentos e trinta e seis reais e quinze centavos). conforme Nota de Empenho n°
201?NE00325. emitida em 2711212017. sob o evento n°400091, na modalidade
global.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
1.1 O pagamento sera feito em parcelalsl em conformidade com o cronograma
fisico-financeiro aprovado pela administração. de acordo com as Normas de
Execução Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito Federal. mediante a
apresentação da Nota Fiscal! Fatura de Serviços. liquidada ate 30 (trinta) dias de
sua apresentação. devidamente atestada pelo Executor do Contrato e de copias
autenticadas da Certidão Negativa de Débitos. expedida pela Secretaria de
Fazendai'GDF; de regularidade corn INSS e FGTS. nos temtos da Lei n° 8.212. de
24i07i01; da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da prova de

Havendo irregularidades neste Instrumento. entre am contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção. no telelofle
UBü‹l}¬5449060 Brasilia - Patrimonio Cultural da Humaflldãdñ
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Contrato do Exoouoiio do Obras n“ 041201?
- RAXIV, nos to-rmos do Padréo n“ 0912002.

Processo n° 144.000.499I2015

CLAUSULA PRIMEIRA — DAS PARTES
O Dislrito Federal por molo do Administraoéo Regional do S50 Sobostiéo.
roprosontado por Aloxloy Gonqalves Piros na qualidado do Administrador Regional.
com delogagoo do competoncia provista nos Norrnas do Exocuoéo Oroamontéria.
Financoira o Contobil do Distrito Federal e DA COSTA soowoos E
EMPREENDIMENTOS EIRELI ~ ME ELL. doravanto donominada Contratada. CGC
n° 12.T82.120l0001-?7. com sede na CAS Chocara 45 - Loto 06A — Loja 01 — Sotor
Habitaotonal Samambaia - DF. ropresontada por. DEVAIR DA COSTA E SILVA na
qualidado do ropresontante.
CLAUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIIIIENTO
O prosento Contrato obodoco aos temos do Edital Tomada do Pregos n“ 0021201?
CPLJRA-XIV. da Proposta constante nos autos e da Lei n° 8.666 21.06.93. do Docroto
Distrital n ° 2685112006; Deoreto Distrital n ° 32.751/201 1; Resoluoéo n " 102512009
- CQNFEA; da Loi Complomentar n ° 123l2006'. o demais lnstmgoes.
CLAUSULA TERCEIRA - D0 OBJETO
Contrataofio do emprosa especializada da éroa construtiva para exocuoéo do
sewigos do roformas do 27 (vinto e sote) parqumhos infantls com substituloéo o
instalaoéo do novos bnnquedos om diversas localidade. coniorme detalhamonto
congstanto no Projeto Elésico e seus Anexos. em Séo Sebastiéo - DF.
CLAUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUQEO
O Contrato seré executado do forma indirota, sob o regime do empreitada por prooo
glotgal. segundo 0 disposto nos arts. 6° o 10° da Lei n° 8.666193.
CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
O valor total do Contratoo do R$ 549.£-136,15 (qulnhentos e quarenta o nove mil
novecontos e trima e seis reais e quinze centavos). devendo a irnpononcia ser
atondida :3 conta do dotaqoes oroamontorias consignadas no orgamento corronto.
oxercloio oonforme Lei Oroamonléna em vigor.
cLAusu|_A SEXTA - on oorncio QRQAMENTARIA
6.1 — A do-spesa corroré é coma da seguinte Dotaoéo Orgamonténa:
I — Unidado Oroamentoria: 59 116 - ADMINISTRAQAO REGIONAL DE S1310
SEBASTIAO — RA XIV
H — Programa do Trabalho: 15.451 .6206.3902.0002 — (EP) REFORMA DE PRACAS
PUBLICAS E PARQUES. _
15.451.6206.3902.95‘|1 - REFORMA DE PRAQAS PUBLIC-AS E PARQUES.
Ill - Naturoza do Desposa. 4.4.9051.
IV - Fontos do Rocursos: 100.

6.2 — O ornponho inicial é do RS 549336.15 (quinhontos e quarenta o novo mil
novocontos o trinta o sols rears e quinzo centavos). conforme Nota do Emponho n°
201?NE00325. emitida em 2711212017, sob o evento n°400091, na modalidaclo
global.
CLAUSULA SETIMA — DO PAGAIIIENTO
?.1 0 pagamonto soro foito em paroola(s) em conformidade com o oronograma
fislco-finanooiro aprovado polo adminnstragéo. do acordo com as Normas do
Exocuoéo Orqamontéria. Financeira o Contébil do Drstrito Federal. modranto in
aprosontaoéo da Nota Fiscal! Fatura do Serviqos. Iiquidada até 30 (trinta) dias do
sua aprosontaooo, dovidamento atostada polo Executor do Contrato o do copias
outontioadas da Cortidéo Nogativa do Débitos oxpodlda polo Socrotaria do
Fazorl-:laJ'GDF; do rogularidado corn INSS e FGTS. nos tonnos do Loi n° 8.212. do
24/07101; do Certidoo Nogativa do Dobitos Trabalhrstas (CNDT) o do prova do

Havondo irrogularldados no:-no lnslrumonlo. ontro om contain com i Ouwdona do Combato a Corrupgéo. no tololone
U301}-6449060 Bl’El5i|l3 - Patrimonlo Cultural do Humaflldfldfi
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GOVERNO D.E BRASÍLIA
Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO SEBASTIAO-RA XIV

regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.
7.2. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
serão feitos, exclusivamente. mediante crédito em conta corrente. em nome da
contratada junto ao Banco de Brasilia S/A - BRB. de acordo com o Decreto n°.
32.767, de 11/02/2011, mensalmente. conforme o percentual concluído da obra.
apresentação dos documentos relacionados em contrato e a formalização dos
respectivos ATESTADOS DE EXECUÇÃO:
7.2.1. A regra definida no decreto mencionado no item 7.2 não se aplica:
1) Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal:
II)Aos pagamentos efetuados a conta de recursos originados de acordos. convênios
ou contratos que. em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados
em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e
Ill) Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório
no âmbito deste ente federado.
7.3. 0 pagamento da primeira parcela somente sera efetuado após a contratada
comprovar, a fiscalização, o registro da obra perante o CREA:
7.4. 0 pagamento da última parcela somente sera efetuado após a respectiva
liberação, pela fiscalização da Administração Regional de São Sebastião-RAXIV:
7.5. Não haverá antecipação de pagamentos, nos termos do art. 64 do Decreto n°
32.598. de 15 de dezembro de 2010:
7.6. Caso haja necessidade de serviço extra ou glosa, serão utilizados os preços
unitários constantes na planilha orçamentária elaborada pela contratada. incluído o
B.D 1
7.7. Não serão objetos de pagamento os materiais estocados no canteiro de obras
para utilização futura,
7.8. Os pagamentos das faturas serão feitos de acordo com o cronograma físico -
financeiro. mensalmente. conforme o percentual concluído da obra, apresentação
dos documentos relacionados em contrato e a formalização dos respectivos
ATESTADOS DE EXECUÇÃO:
7.9. Quanto as exigências dispostas no art. 40, inciso XIV, incisos "a". "c". "d" e "e".
da Lei n° 8.666/93. sera observado o disposto no art. 2°, § 1°, da Lei Complementar
n° 435, de 27 de dezembro de 2001:
7.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da
Administração, a parcela devida sera atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação
"pro rata tempore" do INPC.
CLAUSULA OITAVA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1 — 0 prazo de vigência do contrato sera de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias corridos, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses
previstas no art. 57 da Lei n°. 8.666/93.
8.2 — 0 prazo de execução da obra sera de 405 dias (quatrocentos e cinco dias)
dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem de serviço pela
CONTRATADA. obedecendo as etapas do cronograma físico -financeiro.
8.3 — 0 prazo para inicio das obras e serviços sera de até 5 dias corridos, contados

da data de recebimento da respectiva Ordem de Serviço.
8.4 — As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da

Contratada. Quando do recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estar

concluída a execução do objeto contratual.
8.5 — As obras/serviços serão recebidos definitivamente pela Administração

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo

de 90 (noventa) dias do recebimento provisório, suficientes para vistoria que

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre ern contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção, no telefone

0800-6449060 Brasilia — Patrim6nio Cultural da Humanidade
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Secretana de Estado das Cidades
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAD SEBASTIAO-RA XIV

regularidade fiscal perante ei Fazenda Nacional.
?.2. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a RS 5.000,00 (cinco mil reais)
Serão feitos. exclusivamente, mediante crédito em conta corrente. em nome da
contratada. junto ao Banco de Brasilia SIA - BRB. de acordo com o Decreto n°.
3216?. de 11i'02ƒ2011. mensalmentecoriforme o percentual concluido da obra.
apresentação dos documentos relacionados em contrato e a fomialização dos
respectivos ATESTADOS DE EXECUÇÃO;
?.2.1. A regra definida no decreto mencionado no item 7.2 não se aplica:
I) Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionados pela Administração
Pública federal;
ll)Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos. convênios
ou contratos que. em virtude de legislação propria. co possam ser movimentados
em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e
III) Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais er ou representações no DF e que venceram processo licitatorio
no âmbito deste ente federado.
? 3. D pagamento da primeira parcela somente sera efetuado apos a contratada
comprovar. a fiscalização. o registro da obra perante o CREA;
T.4 O pagamento da última parcela somente será efetuado apos a respectiva
liberação. pela fiscalização da Administração Regional de São Sebastião-RAXIV;
T 5. Não haverá antecipação de pagamentos, nos termos do art. 64 do Decreto n°
32.596. de 15 de dezembro de 2010;
1* 6. Caso haja necessidade de seniiço extra ou glosa. serão utilizados os preços
unitários constantes na planilha orçamentária elaborada pela contratada. incluido o
B.D.l;
i".?. Não serão objetos de pagamento os materiais estocados no canteiro de obras
para utilização futura.
TAB. Os pagamentos das faturas serão feitos de acordo com o cronograma fisico-
financeiro. mensalmente. conforme o percentual concluido da obra. apresentação
dos documentos relacionados em contrato e a formalização dos respectivos
ATESTADOS DE EXECUÇÃO;
7.9. Quanto às exigências dispostas no art. 40. inciso XIV. incisos "a", "c", "d" e "ei",
da Lei n° B.666r'93. será observado o disposto no art. 2°. § 1°. da Lei Complementar
n" 435. de 2? de dezembro de 2001;
7.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da
Administração. a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação ate a data do efetivo pagamento de acordo com a variação
"pro rate tempore" do INPC. _
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGENCIA
6.1 - O prazo de vigencia do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias corridos. a partir da sua assinatura. podendo ser prorrogado nas hipoteses
previstas no art. 57 da Lei n°. 8666193.
8.2 - O prazo de execução da obra será de 405 dios (quatrocentos e cinco dias)
dias corridos. contados a partir do recebimento da ordem de serviço pela
CONTRATADA. obedecendo às etapas do cronograma fisico-financeiro.
3.3 - O prazo para inicio das obras e serviços sera de até 5 dias corridos. contados
do data de recebimento da respectiva Ordem de Serviço.
6.4 - As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado.
assinado pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
Contratada. Ouando do recebimento provisório. obrigatoriamente devera estar
concluido a execução do objeto contratual.
6.5 - As obrasƒseiviços serão recebidos deflnitivamente pela Administração
mediante termo circunstanciadd assinado pelas partes. apos o decurso do prazo
de 90 (noventa) dias do recebimento provisorio. suficientec para vistoria que

Havendo infeguiarieadas neste lriiitrurrierrto. entre em contato com a Ouvidons de Como-Htc á Cflfflmsãfl. HD lfllfllflflfl
0300-5449060 Brasilia - Patrimonio Cuitural do Humofliflãldc
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Socrotono do Estodo dos Cidodos
ADMINISTRACAO REGIONAL DE SAD SEBASTIAO—RA XIV

roguloridodo fiscal poronto a Fozondo Nooionol.
T2. Os pogornontos do voloros iguols ou suporloros o RS 5000,00 (oinoo mil roots)
soroo foitos. oxcluslvomonto, rnodianto orédito om conto corronto. om nomo do
oontrotodo. junto ad Bonoo do Brosilta SIA - BRB, do ooordo com 0 Dooroto n°.
3276?. do 1110212011. rnonsa|rnonto,r;onforrno o poroontuol oonoluido do obra.
aorosontoooo dos dooumontos rotacionados om contrato o a fomwalizaoao dos
rosoodtivos ATESTADDS DE EXECUQAO;
?.2.1. A rogro dofinido no docroto moncionodo no ltom 7.2 nao so aptioaz
It Aos pogomontos o ornprosos vinoulodos ou suporvlslonodos polo Adrninistrooao
Pdblico fodorol;
II}Aos pogomontos ofotuodos o oonta do rocursos orlginodos do ooordos. oonvénios
ou -sontrotos quo. om virtudo do Iogislaoao propria. so possom sor rnovirnontodos
om instituiodos banoarias Indloodas nos rospoctlvos docurnontos; o
III) Aos pogornontos o omprosos do outros Estodos do fodorooao quo nao
montonhom ftliats of ou roprosontoodos no DF o quo vonooram prooosso Iioitotono
no ambito dosto onto fodorodo.
? 3. O pogomonto do primoiro porcolo somonto soro ofotuodo opos o oontrotodo
oomprovor, o fisoolizoooo, o rogistro do obro poronto o CREA;
T.4 O pogomonto do lllltlma paroolo somonto sora ofotuado opds o rospoctiva
Iiboraoao. polo fisdalizooéo do Administroooo Roglonol do S5-to Sobostiéo-HAXIV;
7' 5. Mao hovora ontocipogao do pagornontos, nos torrnos do art. 64 do Dooroto n“
32.596. do 15 do dozornbro do 2010:
1’ 6. Coso I-Iojo nooossidodo do sowiqo oadro ou gloso. soroo utilizodos os prooos
unitarios oonstontos na planllha oroomontorio otoborodo polo controtodo. incluldo o
B.D.I;
T.?. N60 sorao objotos do pogomonto os motoriais ostocodos no oontoiro do obros
para utilizaoao futura.
T6. Us oogomontos dos foturos sorao foitos do acordo com o oronogrorno fIsIoo-
finonooiro. monsolmonto. oonformo o poroontuol oonotuldo do obro. oprosontoooo
dos documontos rolooionodos om oontroto o o formalizoooo dos rospoctlvos
ATESTADOS DE EXECUQAO;
7.9. Quonto as oxigéncios dispostas no ort. 40, inciso XIV. Inoisos "a". "c", "d" o "o",
do Loi n° 6.665.193. soro obsorvodo o dlsposto no ort. 2°. § 1". do Loi Complornontor
n“ 435. do 2? do dozomoro do 2001:
7.10. Dooorridos 30 (trlnlot dios sorn 0 dovido pogornonto por porto do
Adrnlntstraoao. a poroolo dovido soro otuolizada monotariamonto, dosdo o
vonoimonto do obrigoooo oto o doto do ofotivo pogomonto do ooordo oom o uorioooo
"pro rota tomporo" do INPC. _
CLKUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGENGIA
6.1 - O prozo do vigonoio do controto sora do 365 (trozontos o sossonta o oinco)
dios oorridos. o partir do suo ossinoturo. podondo sor prorrogodo nos hipotosos
provistos no on. 57 do Loi n". 6.666193.
6.2 — D prozo do oxocugzao do obro sora do 405 dios (duatrocontos o clnco dios}
dios corridos. oontodos a portir do rocobirnonto do ordorn do sorvioo polo
CDNTRATADA. obodocondo as otopos do oronogramo flslco-finoncoiro.
3.3 - D prozo para lnicto das obros o sorvioos soro do ato 5 dios oorridos. oontodos
do data do rocobimonto do rospoctivo Ordom do Sorvioo.
6.4 — As obros sorao rooobldos provisoriomonto modionto tormo cirounstanciado.
osslnodo polos portos no prozo do 15 {quInzo) dios do comuniooooo osorito do
Contratada. Ouondo do rooobimonto provisono. oorigotorlamonto dovoro ostor
oonc"-Iuldo o oxocuoao do objoto controtuol.
6.5 — As obroslsowioos sorao rooobidos dofimtivomonto polo Adminastroooo
modionto torrno cirr:unstanoiado_ asslnado polos portos. opos o doourso do prozo
do Q0 {now/onto) dios do rooobimonto provtsdrio. sufioiontos para vlstono quo

H31,-ondo irrogulartdafiss nosto lnstrurnorrto. orrtro om com:-zllo com a Duvwduna do Comb-its 3 CBWIIGBD. H0 IEIETBHB
0600-6449060 Brosillo - Potnrndnio Cultural do Hurflanldadfl
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO SEBASTIAO-RA XIV

comprove a adequação das obras aos termos do contrato; condicionado a
comprovação de regularidade com o INSS, FGTS e Regularidade Fiscal.
8.6 Caso o contrato ultrapasse a periodicidade inicial e supere a vigência de um
ano, o reajuste sera efetuado, tendo como base a data de apresentação da
proposta. de acordo com a Lei n° 9.069/95 e legislação complementar. em
periodicidade anual ou outra que porventura seja estabelecida pelo Poder Público,
em conformidade com a coluna 18 - ICCB. divulgada pela revista Conjuntura
Econômica da Fundação Getúlio Vargas, nos termos do Decreto n° 1.110/94, e de
acordo com as disposições a serem baixadas pelo Poder Executivo, observada a
seguinte formula:
R = (11 — 10//0)*V
R = valor do reajustamento
V = valor contratual do serviço a ser reajustado:
11 = número indice a época do reajustamento:
10 = número indice à época do recebimento da proposta;
8.7 Quanto as exigências dispostas no art. 40. inciso XIV, incisos "a", "c", "d" e "e",
da Lei n°8.666/93, será observado o disposto no art. 2°, § 1 0, da Lei Complementar
n° 435. de 27 de dezembro de 2001:
8.8 0 limite permitido para subcontratação é de 30% do valor global da obra, desde
que trate de serviços mais especializados que justifiquem tal medida. condicionada
a prévia e formal anuência a Administração Regional de Sao Sebastião, desde que
atendidas as condições de habilitação pela subcontratada (regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação técnica, habilitação jurídica e qualificação econômico -
financeira), as quais deverão ser mantidas durante a execução do contrato.
CLAUSULA NONA — DAS GARANTIAS
9.1 — A garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato para a execução
da obra sera prestada na forma de caução em dinheiro, seguro garantia, fiança
bancária ou titulo da divida pública autêntico.
9.2 — A Contratada garante. por cinco anos. a solidez e segurança do trabalho,
compreendido, também, o material empregado.
CLAUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
10.1. 0 Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes. nessa
qualidade, causarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo e de culpa.
10.2. A INADIMPLENCIA do contratado com referência aos encargos trabalhistas.
fiscais e comerciais não transfere a Administração Pública a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de
Imóveis. (Lei n°9.032/1995)
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA
11.1 — A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:
I — até o quinto dia útil do mês subsequente. comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciarios, resultantes da execução do Contrato;
II — comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
11.2— Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais
verbas decorrentes da prestação de serviço.
11.3 — A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
11.4 — A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.5 — A contratada deverá recolher prego público, taxas, aluguel ou quaisquer

outras despesas pela ocupação de terrenos contíguos à obra para viabilizar a sua

execução.

Havendo irregularidades neste lnstrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone

0800-6449060 Brasilia — Patrimônio Cultural da Humanidade
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comprove a adequação das obras aos termos do contrato; condicionado a
comprovação de regularidade com o ENSS. FGTS e Regularidade Fiscal.
5.5 Caso o contrato ultrapasse a penodicidade inicial e supere a vigencia de um
ano. o reajuste sera efetuado. tende como base a data de apresentação da
proposta. de acordo com a Lei n° Ei.lIl55.fEl5 e legislação complementar. em
periodicidade anual ou outra que porventura seja estabelecida pelo Poder Publico.
em conformidade com a coluna 15 - ICCB. divulgada pela revista Conjuntura
Economica da Fundação Cetolio vargas. nos termos do Decreto n° 1 11ulã4. e de
acordo com as disposições a serem baixadas pelo Poder Executivo. observada a
seguinte formulaí
ft = [lt -it"l¡'fu}'"v'
R = valor do reajustamento
lv' = valor contratual do senriço a ser reajustado;
ll = número indice à epoca do reajustamento:
Io = número indice a epoca do recebimento da proposta;
5.? Quanto as exigências dispostas no art. 45. inciso XIV. incisos “a". "c". "d" e “e`.
da Lei n" 5.=55t'irEl3. sera observado o disposto no art. 2°. § 1°. da Lei Complementar
n° 435. de 2? de dezembro de zoot.
5.5 Cl limite permitido para subcontratacão e de 35% do valor global da obra. desde
que trate de serviços mais especializados que justifiquem tal medida. condicionada
a previa e fon'nal anuência a Administração Regional de São Sebastião. desde que
atendidas as condiçoes de habilitação pela subcontratada (regularidade fiscal e
trabalhista. qualificação tecnica. habilitação jurídica e qualificação economico-
financeiraji. as quais deverão ser mantidas durante a execução do contrato
CLÁUSULA NDNA - DAS GARANTIAS
9.1 - A garantia de 5% (cinco por cento] do valor total do contrato para a execução
da obra sera prestada na forma de caução em dinneiro. seguro garantia. fiança
bancaria ou titulo da divida publica autêntico.
9.2 - A Contratada garante. por cinco anos. a solidez e seguranca do trabalho,
compreendido. tambem. o material empregado.
ci_iiiusui_A oaciriiiit - oa REsi=oNsAa|i.ioAoE oo oisrerro FEDERAL
15.1. D Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes. nessa
qualidade. causaram a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o
responsavel nos casos de dolo e de culpa.
15.2. A INADIMPLÊNCIA do contratado com referencia aos encargos trabalhistas.
fiscais e comerciais não transfere a Administração Publica a responsabilidade por
seu pagamento. nem podera onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificaçdes. inclusive perante o Registro de
Imoveis [Lei n° 5.l.El32f't 5551
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DBRIGAÇDE5 E FIESPDNSABILIDADES
DA CDHTRATADA
11.1 - A Contratada fica obrigada a apresentar. ao Distrito Federal:
I - ate o quinto dia util do mes subsequente. comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários. resultantes da execução do Contrato;
ll - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais.
11.2 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salarios e demais
verbas decorrentes da prestação de serviço.
1 1 5 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
11.4 - A Contratada se obriga a manter. durante toda a execução do contrato. em
compatibilidade com as obrigações por eta assumidas. todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11 5 - A contratada devera recolher preço público. taxas. aluguel ou quais-quer
outras despesas pela ocupação de terrenos contlguos a obra para viabilizar a sua
execução.

i-teveriizio irmçufantlades oeste lnstrtrrriento. entre em contato com a üuvirloria de Combate á Cfllrvrflcäfl. HD lfllfifflflfl
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oomprovo a adoduaoao das otilras aos tormos do oontrato; oondiclonado a
oomprdvapao do roguloridado com o ENSS. FGT-S o Roguloridodo Flsool.
6.6 Coso o oontrato uitroposso a poriodioldado inicial o suporo a vigénola do um
ano. o roajus1o sora ofotuodo. tondo porno baso o data do oprosontooao do
proposta. do ooordo oorn a Loi n“ 6.066.635 o logislaoao oomplornontar. om
p-oriodioidodo anual ou outra duo FJDl"u"El'l'll.Il‘3 sojo ostobolooido polo Podor Pdolldd.
orn conforrnldado corn o ooluna 16 - IGGE. dlvulgada polo rovista Conjuntura
Economics do ‘Fundogao Gotollo Vargas, nos tormos do Dooroto n“ 1 110164, o do
ooordo oom as dlsposiodos a sororn bail-radas polo Podor Exocutivo. obsonrada o
soguinto fornlulai
F.‘ = [ll —I0fI0}*‘u'
R = valor do roajustarnonto
‘ll’ = valor contratual do sorvioo o sor roajustodo;
I1 = nlllrnoro indioo o épooa do roajustamorltot
I0 = nomoro lndloo a opooa do rooobimonto do proposlo;
6.? Ouonlo as olllgénoias dlspostas no art. 40. inolso XIV. inolsos ‘a’. "o". "d" o “o'.
do Loi n“ 6.666103. sora ohsorvodo o disposto no art. 2“. § 1“. do Loi Cornplomontor
rt“ 436. do 2? do dozomoro do 2001.
6.6 O Ilmito porrnitidd para suboontraladao o do 60% do valor global do obra. dosdo
duo troto do sorvloos mails ospocializadds duo justlfiduorn tat modldo. oondlolorlada
o prolrla o formal anuérloia a Admlnlstraoao Roglonol do soo Sobastiao. dosdo duo
atondidas as oondiooos do hobilitaoao polo suooontrotodo {rogulorldodo fiscal o
trooolhista. dualrfioagtild téorlloa. habilltaoilo juridioa E duallfioaoao ooon6rnioo-
finanooira}. as duals d6'll6l'€t0 sor monlldas duranto a oxoouoao do oontrato
OLIEUEULA MONA - DAB GARANTIAS
6.1 — A gorantla do 5% lolnoo por oonto} do valor total do oontrato para a oxoouoao
do ooro soro prostodo na forms do ooooao om dinholro. soduro gorantia. fianoo
banoaria ou tltulo do dlvida pllolioa outontioo.
6.2 - A Contratada garanto. por cinco ands, a solldoz o soguronoo do trobalho,
oornproondido. tarnlsérn. o motorist ornprogado.
o|_liusu|_A DECIIHA - DA REsPoHsAa||.|oAoE DO DISTRITO FEDERAL
10.1. D Dlstrito Fodorol rospdndora polos danos duo sous agontos. nossa
dualidado. oousorsm o loroolros. ossogurado o dlroito do rogrosso contra o
rosponsavol nos oosos do dolo o do oolpa.
10.2. A INADEMPLENGIA do oontratado com roforénoia aos onoargos traltlalhlstas.
fisoois o oornorolols nod tronsforo o Administrooao F-‘|.'l|::lioa o rosponsaoilldado por
sou pagomonto. norn podora onorar o objoto do oontrato ou rostringir o
rogulorlzaoao o o uso dos obras o odifioar;-dos. inolusivo poranto o Roglstro do
Irndvols {Lo| n“ 9.032l"l 695}
CLIEIUSULA DECIMA PRIHEIRA - DAB DBRIGAGDES E RESFDNSABILIDADES
DA COHTRATADA
11.1 - A Controtodo fioo obrlgada a aprosontar. so Distrito Fodorol:
I - ato o duinto dla dtll do mos subsoduonto, oomprovonto do rooolnimonto dos
oncargos providonoiarios, rosultontos do oxoouoao do Conlroto;
ll — oomprovanto do rooolhimonlo dos onsorgos traoalhistos, flsoois o oomorciais.
11.2 — Constltui obngaoao do Contratada o pagamonto dos solarios o domais
vorbos dooorrontos do prostoooo do sowioo.
1 1 6 — A Controtodo rospondora polos danos oausados por sous agontos.
11.4 — A Oontratado so obrigo o montor. duronto toda o oxoouoao do oontra1o. om
oompatlbilldado com as obrigaddos por ola assumldas. tddas as dondiodoa do
habilitadao o dualifioaoao on-dgldas na licitaoao.
11 5 - A oontratada dovora rooolhor propo pdblioo. loxas. aluguol ou duaisduor
outros dosposas polo ooupooao do torronos oontlguos a ooro para violsilizar o suo
oxoouoao.

Ho-uondo irroqulandados nosto I!1strLlmoI1t0. onlro om oontato corn a Ouwdorla do Comhals H Cfllfuflsfifl. rm IEIHTDHH
osoposlsosp BT32-illfl — F'alnI'|1EIl1Io Cultural do Hurnsnidade
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GOVERNO DE BRASÍLIA
Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO SEBASTIAO-RA XIV

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
— Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n° 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
12.1 — A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de prego.
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o
empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo
valor, dispensa a celebração de aditamento.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES
13.1. Das Espécies
13.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as
obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas ás seguintes
sanções em conformidade com o Decreto n° 26.851, de 30/05/2006, publicado no
DODF n° 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos n's 26.993/2006,
de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência:
II - multa: e
Ill - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar

410 
com a Administração de qualquer esfera da Federação, por prazo não superior a 2
(dois) anos. e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato. deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
do seu objeto, comportar-se de modo inicloneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos. e a licitante e/ou
contratada será descredenciada do Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
instituído pelo Decreto n° 25.966, de 23 de junho de 2005, e do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF. sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida:
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.1.2. As sanções previstas nos incisos I. Ill e IV do subitem anterior poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II. facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.2. Da Advertência
13.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedida pelo Administrador Regional

_ (Ordenador de Despesas) se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar
o contrato.
13.3. Da Multa
13.3.1. A multa é a sanção pecuniária que sera imposta a contratada, pelo
Administrador Regional (Ordenador de Despesas) por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso. ate o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Redação do Decreto n° 35.831/2014)
II - 0.66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso. na entrega de material
ou execução de serviços. calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção. no telefone

0800-6449060 Brasilia — Patrimônio Cultural da Humanidade
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ¬- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
- Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n° 8.666iQ3. vedada a modificação do objeto.
12.1 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço.
compensação ou penalização financeira. prevista no Contrato. bem como o
empenho de dotações orçamentárias. suplementares. até c limite do respectivo
valor. dispensa_a celebração de aditamento.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Das Espécies
13.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as
obrigações assumidas. garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções em conformidade com o Decreto n° 26.851. de 30l05!2006. publicado no
DODF n° 103, de 3110512006, pg. 05107, alterado patos Decretos ri°s 25.9'93f2005..
de 12!07l2006 e 2106912006, de 14i08I2006:
l - advertência;
ll - multa; e
lll - suspensão temporária de participação em Eicitação. e impedimento de contratar
com a Administração de qualquer esfera da Federação. por prazo não superior a 2
(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
a) para a licitante eiou contratada que. convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato. deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame. ensejar o retardamento da execução
do seu objeto. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscai; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos. e a licitante eiou
contratada será descredenciada do Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal.
instituído pelo Decreto n° 25.966. de 23 de junho de 2005. e do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. sem prejuizo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida:
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punição ou ate que seja
promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. que
sera concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuizos
resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.1.2. As sanções previstas nos incisos I. lll e IV do subitem anterior poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso Il, facultada a defesa prévia do interessado.
no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.2. Da Advertência
13.2.1. A advertência e o aviso por escrito. emitido quando o licitante eiou contratada
descumprir qualquer obrigação. e será expedida pelo Administrador Regional
zürdenador da Despesas) se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
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13.3. Da Multa
13.3.1. A multa e a sanção pecuniária que será imposta a contratada. pelo
Administrador Regional iürdenador de Despesas) por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato. e será aplicada nos seguintes percentuais:
I - 0.33% (trinta e tres centésimos por cento) por dia de atraso. na entrega de material
ou execução de serviços. calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimpiidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento).
que corresponde a ate 30 (trinta) dias de atraso; (Redação do Decreto n” 3'5.531i2l[l14)
Il - 0.56 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso. na entrega de matenal
ou execução de serviços. calculado. desde o primeiro dia de atraso. sobre o montante
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso. em carater excepcional. e a critério

Havendo irieguianoaaee neste Instrumento. entre em contato corn a Ouvidoria de Combate a Corrupção. no telefone
0500-6445050 Brasilia - Patrrnonio Cuttural da Humanidade
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CLQUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAQAO CONTRATUAL
—- Toda e qualquer atteraoéo deveré ser prooessada mediame a oelebraoao de Termo
Aditivo. corn amparo no art. 65 da Lei n° 8.666193. vedada a modificagao do ob}eto.
12.1 - A alteraoéo de valor contratual, decorrente do reajuste de preoo.
compensagao ou penalizaoao financeira. prevista no Contrato. Dem como o
empenho de dotaooes oroamentaries. suplementares. ate o limite do respeotivo
valor, dispens-a_a oelebrapao de aditamento.
CLJRUSULA DECIMA TERCEIRA - OAS PENALIDADES
13.1. Das Espécies
13.1.1. As licitantes e/ou contratadas que nao cumprirern integralmente as
obrigaooes assumidas, garanlida a prévia defesa, estéo sujeitas as seguintes
sangoee em conformldade com o Deoreto n° 26.851, de 30!05!2006, publicado no
DODF n° 103, cle 3110512006, pg. 05107, alterado peios Decretos n°s 26.9‘93!2005,
de 12!07:‘2006 e 2?.0B9!2006, de 14l08I2006:
I - adverténma;
ll - multa; e
III - suspensao temporaria ole participaoao em iicitagéo. e impedimento de oontratar
com a Administraqao de qualquer esfera da Federaoéo. por prazo néo superior a 2
{dols} anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da faita cometida.
a) para a licitante elou oontratada que. convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, nao celebrar o contrato. deixar de entregar ou apresentar
dooumentaoéo false exigida para o certame, ensejar 0 retardamento da exeougéo
do seu objeto, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscai; a
penalidade seré aplicada por prazo nao superior a 5 (cinco) anos. e a lioitante efou
contratada sera descredenciada do Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal.
instituido pelo Decreto n° 25.966. de 23 de junho de 2005, e do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores — SICAF. sem prejufzo das muitas
previstas em edital e no contrato e das dernais cominaooes legais. aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida:
IV - declaraoao de inidoneidade para 1icitar ou contratar com a Admimstraoao
Publica enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punioéo ou ate que seja
promovida a reabilitagéo perante a propna autoridade que aplicou a penalidade. que
sera ooncedida sernpre que a contratada ressarcir a Administragéo pelos prejuizos
resultantes e apos decorrido o prazo da sangéo aplicada com base no inciso anterior.
13.1.2. As sanooes previstas nos incisos I. ill e IV do subitem anterior poderéo eer
aplicadas junlamente corn a do inciso ll, facultada a defesa prévia do interessado.
no respeciivo processo. no prazo de 5 (cinco) dias llnteis.
13.2. Da Adverténcia
13.2.1. A adverténcia é o aviso por escrito. emitido quando o licitante efou contratada
descumprir qualquer obrigagao, e sera expedlda peio Administrador Regional
[Ordenador do Despesas) se o descurnprimento da obrigaoao ocorrer na fase de

O CO HITBIO.
%‘execu¢éo con‘lratual_ entendida desde a recusa em retlrar a nota de ernpenho ou assinar

f
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13.3. Da Multa
13.3.1. A multa e a sanqao pecuniaria que sera imposta a oontratada. pelo
Administrador Regionai {Orderlador de Despesas) por atraso injustificado na entrega ou
execuoilo do oontrato. e sera aplicada nos seguintes percentuais:
I - 0.33% (trinta e trés oentesimos por cento) por dia de atraso. na entrega de material
ou execuo-30 de senrigos. oalcuiado sobre o rnontante das paroelae obrigaoionais
adimpiidas em atraeo, ate o limite de 9.9% (nove inteiros e nova décimos por cento}.
que corresponde a ate 30 (trinta) dias de atraso; (Redaoao do Deoreto n“ 35.83'1f2014)
ll - 0.66 % {sessenta e seis oentésimos por cento) por dia de atraeo. na entrega de maternal
ou exeouoao de serwoos. oalculado, deede o primeiro dia de atraso. sobre o montante
das paroeias obrigaoionais adirnplidas em atraso. em carater excepoionai. e a oritério

Haw-ndu ||'|reguli||'idade5 name lnslrurnento. amre em contato corn a Omndorla de Comb-are a Corr!-ipcio. no lolofonfl
0300-6449050 Brasiha — Patrrnonno Curtural da Humanldade



•

•

_ _ --'-__ - _1-

cflflfl .l-fuíi __ ______

fifi-,,-...¡...' '.

›5..¬5 fz I'

— _ —---—_ — _1-

cflflfl .‘-J"i_ __ ______

5-In-,,-...;._.' '.

0,5 ff "



•

•

GOVERNO DE BRASÍLIA
Secretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAO SEBASTIAO-RA XIV

da Administração Regional de São Sebastião - RAXIV, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada; (Redação do Decreto n°35.831/2014)
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste subitem:
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho. calculado sobre a parte inadimplente;
e
V- até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho. pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
(Redação do Decreto n°35.831/2014)
13.3.2. A multa sera formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do
art. 65, § 8°, da Lei n° 8.66 6/93 e sera executada após regular processo
administrativo, oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de

05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do
art. 86 da Lei n° 8.666/93. observada a seguinte ordeal:
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato:

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas a contratada; e
Ill - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
13.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá a contratada pela sua diferença. devidamente atualizada
pelo indice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) ou equivalente, que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.
13.3.4. 0 atraso, para efeito de cálculo de multa. será contado em dias corridos, a

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do

contrato, se dia de expediente normal na Administração Regional. ou no primeiro

dia útil seguinte.
13.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária. poderá
ser relevado:
I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias: e
II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.
13.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2

e observado o principio da proporcionalidade.

. .13.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato

.,,,e .- ---------  deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da

. Administração em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que sera penalizado na

forma do inciso II do subitem 13.3.1.
13.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica

nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.
13.4. Da Suspensão
13.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de

participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em

decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral

da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,

instituído pelo Decreto n° 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, de acordo com os prazos a

seguir:
I - por até 30 (trinta) dias. quando. vencido o prazo de advertência, emitida pelo

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção, no telefone
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da Administração Regional de São Sebastião - RAXIV. quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada. (Redação do Decreto n° 35.831ƒ2014)
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contratoilnota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega. sem prejuizo da aplicacao do disposto nos
incisos I e Il deste subitem;
l'v' - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicalario em assinar
o contrato ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela
Administração. recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
servico. ou rescisão do contratoinota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;
e
V- ate 20% (vinte por cento) sobre o valor do contratolnola de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato. exceto prazo de entrega.
(Redação do Decreto n° 35.B3'li2014)
13.31. A multa sera formalizada por simples apostilamento contratual. na fonria do
art. E5. § 3°. da Lei n° 8.556/93 e sera executada apos regular processo
administrativo. oferecido a contratada a oportunidade de defesa previa. no prazo de
05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da notificacão. nos termos do § 3° do
art. B6 da Lei n° B.6B6iQ3. observada a seguinte ordem:
I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato:
ll - mediante desconto no valor das parcelas devidas a contratada. e
Ill - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
13.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada. alem da
perda desta. responderá a contratada pela sua diferença. devidamente atualizada
pelo indice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) ou equivalente. que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.
13.3.11. O atraso. para efeito de calculo de multa. sera contado em dias corridos. a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato. se dia de expediente normal na Administração Regional. ou no primeiro
dia i.`.itiI seguinte.
13.15. Em despacho. com fundamentação sumária. podera
ser relevado:
I ~ o atraso não superior a 5 (cinco) dias: e
ll - a execucao de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.
13.3.G. A multa podera ser aplicada cumulativamente com outras sanções. segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida. consoante o previsto do subitem 13.1.2
e observado o principio da proporcionalidade.
13.3.72 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso. a nota de empenho eƒou contrato
deverao ser cancelados elou rescindidos exceto se houver )ustiflcado interesse da

,fišãí/Administração em admitir atraso superior. a 30 (trinta) dias, que sera penalizado na
forma do inciso ll do subitem 13.3.1.
1.3.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 113.1 não se aplica
nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.
13.4. Da Suspensão
13.4.1. A suspensão e a sanção que impede temporariamente o fomecedor de
participar de licitação e de contratar com a Administraçao. e. se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral
da licitante eiou contratada no Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal.
instituído pelo Decreto n° 25.966, de 23 de junho de 2005. e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, de acordo com os prazos a
se uir:
I -gpor até 30 (trinta) dias. quando. vencido o prazo de advertencia emitida pelo

Hai,-ando inggulandades neste instrumento. entre em contato corn a Ouvidoria de Combate É C0l'I'U|IH:ãiD. fio ieiefoflé
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da Administraoao Regional de Sao Seloasljao - RAXIV. quando o alraso uitraoassar 30
(lrinta} dias, nao podendo ultrapassar o valor previsto para o inadirnplernento oornpleto
da obrigaoao oontralada. (Redaoao do Deorelo n° 35.831i'2014}
Ill - 5% {oinoo por oento) sobre o valor total do oontratolnota do ernp-enho, por
desoumprimenlo do prazo do eritrega. sem prejulzo da aplioaoao do disposlo nos
inoisos l e ll deste aubilern;
IV - 15% {quinze por oento) em oaso de reousa injustificada do adjudioalario em asainar
o oontrato ou relirar o inatrumenlo equivalenle. dentro do prazo estabeleoido pela
Administraoao. reousa paroial on total na enlrega do material, reousa na oonclusao do
servioo, ou resoisao do oontratolnola de empenho, oaloulado sobre a parle inadirnplenie;
e
‘v'- ate 20% (vinte por oento) sobre o valor do oontralo/nota de en-ipenho, polo
deaoumprimento de qualquer clausula do oontrato. exoelo prazo de entrega.
{Redaoao do Decrelo n" 3533112014)
13.3.2. A multa sera formalizada por simples apostilamento conlratual. na fonna do
an. E5. § 3“. da Lei rt" 3.656/93 e sera exeoulada apfiis regular prooesso
administrative, ofereoido a coritratada a oponunidade de defesa prevla. no prazo de
05 (cinoo) dias ilileis, a oontar do reoebin-lento da notifioaoao. nos termoa do § 3° do
art 35 da Lei n“ 3.666193. ooaervada a seguinte ordem:
I - mediante desoonto no valor da garantia deposilada do respeoiivo contrato:
ll - rnediante desoonto no valor das paroelas devidas a contra1ada. e
Ill — rnediante prooedimento adminislralivo ou judicial de execugéio.
13.3.3. Se a multa apiioada for superior ao valor da garanlia prestada, alern da
perda desta. respondera a ooniratada pela sua diferenoa, devidamente atualizada
polo lndioe Geral do Preqzos de Mercado (IGP-M) ou equivalents-. qua sera
desoonlada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administragao on
oobrados judicialmerite.
13.3.4. O atraso. para efeilo de oaloulo de multa. sera contado em dias oorridos. a
parlir do dia seguirile ao do venoimento do prazo de eritrega ou exeouoao do
oontrato. se dia de expediente normal na Administraoao Regional. ou no primeiro
dia ililil aeguinte.
13.3.5. Em despaoho. com fundamenlagao aumaria. podera
ser relevado:
I ~ o atraso nao superior a 5 (cini:o} dias: e
ll - a exeouoao de multa cujo monlanie seja inferior ao dos respeotivos oustos de
oooranoa.
13.3.0. A rnulta podera ser aplioada oumulalivamente com outras sanooes. segundo
a natureza e a gravidade da falta oomelida. oonsoanie o previsto do subilem 13.1.2
e observado o prinoipio da proporoionalidade.
13.3.1’. Deoorridos 30 (trinta) dias de atraso. a nota de empenho elou oontrato
deverao ser oanoeiados elou l‘E.“5Cll1did0S exoeto se houver iustifioado iriteresse da

,fié'i%/Administraoao am admiiir alraso superior‘ a 30 (trinla) dias, que sera penalizado na
forma do inoiso ll do subilem 13.3.1.
13.3.3. A sanoao pecuniaria prevista no inoiso N do subitem 13.3.1 nao se apli-ea
nas hipéileses de rescisao oonlratual que nao ensejam penalidades.
13.4. De Suspensio
13.4.1. A suspensao e a sanoao que impede lemporariamente o fornecedor de
partioipar de llcitaeao e de oonlralar corn a Adminialraqao. e. ae aplioada em
deoorrenoia de lioitagao na modalidade pregao, ainda suspande o registro oadastral
da lioilanle elou oontratada no Caciasiro de Forneoedores do Disiriio Federal.
instituido pelo Deorelo n° 25.966, de 23 de junho de 2005. e no Sislema de
Cadastramenlo Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a
se uir:
l -gpor are 30 llrinta) dias. quando. venoido o prazo de advertenoia. ernilida pelo

H31,-one-o |m!gu|ar1i:lade.5 |1B5lB lrisimmenlo, entre em oonlato corn B Cluvidofla do Combate 3 C0l'I'\-l|IH;3D. "0 lélfllflflé
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Administrador Regional (Ordenador de Despesas), a licitante e/ou contratada
permanecer inadimplente;
II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos. quer por via fax ou internet.
de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada. de forma definitiva;
Ill - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta. não celebrar o contrato. ensejar o
retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato:
e
IV - por até 24 (vinte e quatro) meses. quando a licitante:
a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações.
objetivando obter. para si ou para outrem. vantagem decorrente da adjudicação do
objeto da licitação;
b) tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o

pagamento;
13.4.2. 0 Administrador Regional (Ordenador de Despesas) é a autoridade
competente para aplicar a penalidade de suspensão quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.
13.4.3. A penalidade de suspensão sera publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União).
13.4.4. 0 prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco)
anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.
13.5. Da Declaração de Inidoneidade
13.5.1. A declaração de inidoneidade sera aplicada pelo Administrador Regional. a
vista dos motivos informados na instrução processual.
A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecera em vigor
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e sera
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.
13.5.2. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção sera publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem
oriundos da União), e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades
subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e
Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n°8.666. de 1993.
13.6. Das Demais Penalidades
13.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados. ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF. estarão sujeitas as seguintes penalidades, estarão sujeitas
as seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do
registro. por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade
dos fatos; e
II - declaração de inidoneidade. nos termos do subitem 13.5:
III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.
13.6.2. As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas

as empresas ou profissionais que. em razão dos contratos regidos pelas Leis

Federais n's 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude

Havendo irregularidades neste Instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção. no telefone
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Administrador Regional (Ordenador de Despesas). a licitante ei'ou contratada
permanecer inadimplente;
II- por ate 90 (noventa) dias. quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou intemet.
de forma provisória. ou. em original ou copia autenticada, deforma definitiva;
III - por ate 12 (doze) meses, quando a licitante. na modalidade pregão. convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato. ensejar o
retardamento na execução do seu objeto. falhar ou fraudar na execucao do contrato;
E
iv - por até 24 (vinte e quatro) meses. quando a licitante:
a) apresentar documentos fraudulentos. adulterados ou falsificados nas licitações.
objetivando obter. para si ou para outrem. vantagem decorrente da adjudicação do
objeto da licitação;
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. e
c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o

pagamento;
13.42. O Administrador Regional (Ordenador de Despesas) è a autoridade
competente para aplicar a penalidade de suspensão quando o descumprimento da
obrigação ocorrer no ambito do procedimento licitatório erou na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.
13.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União).
13.4.4. O prazo previsto no inciso IV podera ser aumentado para até 05 (cinco)
anos. quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregöes.
13.5. Da Declaração de Inidoneidade
13.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Administrador Regional. á
vista dos motivos informados na instrução processual.
A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a propria autoridade que a aplicou. e será
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuizos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.
13.5.2. A declaração de inidoneidade elou sua extinção será publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem
oriundos da União). e seus efeitos serão exterisivos a todos os orgãosƒentidades
subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e á
Administração Publica. consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n° 8.666, de 1993.

_ 3.6. Das Demais Penalidades
‹ 13.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos. adulterados ou

i'
_ ,'

_- i«-.ir
falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, estarão sujeitas as seguintes penalidades. estarão sujeitas
as seguintes penalidades:
1 - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do
registro. por até 24 (vinte e quatro) meses. dependendo da natureza e da gravidade
dos fatos; e
ll - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;
Ill - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.35 e 13.44.
135.2. As sanções previstas nos subitens 1 3.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas
as empresas ou profissionais que. em razão dos contratos regidos pelas Leis
Federais n°s 8.666. de 1993 ou 10.520, de 2002:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude

H :Wando irregularidades nesta instrumento. entre em contato com a Duiiidoiia de Cofltbale à Corrupção- fla lfllsfflflfl
DBDCI-6449050 Brasilia - Patrimonio Cultural da Humanidade

in GOVERNO DE BRA'.5iLlA
Seoretaria de Estado das Cidades

ADMINISTRAQAO REGIONAL DE SAD SEBASTIAD-RA XIV

Administrador Regional (Clrdenador de Despesas). a licitante elou contratada
permaneoer inadimplente;
ll- por ate 90 {nova-nta) dias. quando a lioltante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os dooumentos e anexos exigidos. quer por via fax ou internet.
de forma provisoria. ou. em original ou copia autenticada, de forma definitive;
lll - por ate 12 (doze) meses, quando a licitante. na modalidade pregeo, oonvooada
dentro do prazo de validade de sua proposta nao celebrar o oontrato. ensejar o
retardamento na execuoao do seu objeto. falhar ou fraudar na exeouoao do contrato;
E
IV - por ate 24 (vinte e quatro) meses. quando a licitanle:
a) apresentar dooumentos fraudulentos. aduiterados ou lalsificados nas licitaooes.
objetivando obter, para si ou para outrem. vantagem deoorrente da adjudioagao do
objeto da licitaoao;
bl tenha praticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da licitaoeo. e
c) reoeber qualquer das multas previstas no subitom anterior e nao efetuar o

pagamento;
13.4.2. O Administrador Regional (Ordenador de Despesas) é a autoridade
oompetente para aplicar a penalidade de suspenseo quando 0 descumprimento da
obrigaoao ooorrer no ambito do procedimento Iicitatorio elou na fase do exeouoao
contralual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.
13.4.3. A penalidade de suspensao sera publicada no Diano Oficial do Distrito
Federal e no Diario Oficial da Uniao (quando os recursos forem oriundos da Uniao}.
13.4.4. O prazo previsto no inciso IV podera ser aumentado para ate 05 loincoi
anos. quando as condutas ali previstas forem praticadas no ambito dos
prooedimentos derivados dos pregfaes.
13.5. Da Declaraoeo do lnidoneidade
13.5.1. A declaraoeo de inidoneidade sera aplioada pelo Administrador Regional. a
vista dos motivos informados na instrugéo processual.
A declaraoao de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecera em vigor
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punioao ou ate que seja
promovida a reabilitaoao perante a propna autoridade que a aplicou. e sera
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administraoao pelos prejuizos
resultantes de sua conduta e apos dacorrido o prazo da sangao.
13.5.2. A declaraoao de inidoneidade elou sua extinoao sera publioada no Diario
Ofioial do Distrito Federal e no Dierio Oficial da Uniao (quando os reoursos forem
oriundos da Uniao). e seus efeitos serao extensivos a todos os orgaoslentidades
subordinadas ou vinculadas ao Poder Executive do Distnto Federal, e a
Administraoao Pdblica. oonsoante dispoe o art. 87, IV, da Lei n° 3.666, de 1993.

_ 3.6. Das Demais Penalldades
- 13.5.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos. adulterados ou

1'
_ ,'

.- 1»-i
falsifioados, ou qua por quaisquer outros rneios praticarem alos irregulares ou
itegaiidades para obtenoao no registro no Sistema de Cadastramento Unificado de
Forneoedores — SICAF, astarao sujeitas as seguintes penalidades. eslarao suieitas
as seguintes penalidades:
l - suspenseo temporaria do certificado de registro cadastral ou da ootenoao do
registro. por ate 24 (vinte e quatro) meses. dependendo da natureza e da gravidade
dos fatos; e
ll - declaraoao do inidoneidade, nos lermos do subitem 13.5;
ill - aplioam-se a este subitem as disposigdes do subitem 13.4.3 e 13.4.4.
13.6.2. As sangoes previstas nos subitens 1 3.4 e 13.5 poderao tamt:-em ser aplioaclas
as empresas ou profissionais que. em razao dos oontratos regidos pelas Leis
Federals n°s 8.666. de 1993 ou 10.520, de 2002:
l - tenham sofrido oondenaoeo definitive por pratioarem, por meios dolosos. fraude

Hav-endo iiragoiaridsoaii nests lnstrurnento. entre em ooniaio mm a Duwdorii do Cwbaw 6 Ci=1wi1<;5fl- PW lfllfilflflfl
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fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticado atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação: e
Ill - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em
virtude de atos ilicitos praticados.
13.7. Do Direito de Defesa
13.7.1. É facultado á interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da respectiva notificação.
13.7.2. 0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão. no prazo de 5 (cinco) dias
úteis. ou. nesse mesmo prazo. fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
13.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capitulo, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir- se-6 o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário,
13.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o
exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e
no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União). devendo
constar:
I - a origem e o número do processo em que foi
proferido o despacho; II - o prazo do impedimento para
licitar e contratar;
Ill - o fundamento legal da sanção aplicada; e
IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro
da Receita Federal.
Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição,
o Administrador Regional providenciará a sua imediata divulgação no sitio
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Pregos do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.
13.7.5. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União)
as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capitulo de
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento. na forma
do art. 65. §8°. da Lei n°8.666. de 1993.
13.8. Do Assentamento em Registros
13.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.
13.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo
do ato que as aplicou.
13.9. Da Sujeição a Perdas e Danos
13.9.1. Independentemente das sanções legais cabiveis, regulamentadas pelo
Decreto n° 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita. ainda. à composição das perdas e danos causados
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.
13.10. Disposições Complementares
13.10.1. As sanções previstas nos subitens 13.2. 13.3 e 13.4 do presente capitulo
serão aplicadas pelo Administrador Regional (Ordenador de Despesas).
13.10.2. Os prazos referidos neste capitulo só se iniciam e vencem em dia de
expediente na Administração Regional.
13.11. É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto

desta licitação (Lei n°5.061, de março de 2013).

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate ã Corrupção. no telefone
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fiscal no recolhimento de quaisquer tributos:
Il -tenham praticado atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação; e
Ill - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração. em
virtude de atos ilícitos praticados.
13.?. Do Direito de Defesa
13.T.1. É facultado ã interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência. suspensão temporária ou de multa. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. a
contar da ciencia da respectiva notificação.
131.2. O recurso sera dirigido à autoridade superior. por intermedio da que praticou
o ato recorrido. a qual poderá reconsiderar sua decisão. no prazo de 5 (cinco) dias
úteis. ou. nesse mesmo prazo. faze-lo subir. devidamente informado. devendo. neste
caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso. sob pena de responsabilidade.
13.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capitulo, excluir-se-ã o dia do
inicio e incluir- se-a o do vencimento. e considerar¬se-ao os dias consecutivos.
eirceto quando for explicitamente disposto em contrário;
13.'i'.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditono. e apos o
exaurimento da fase recursal. a aplicação da sanção será forrnalizada por despacho
motivado. cuio extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e
no Diário Clficial da União (quando os recursos forem oriundos da União). devendo
constará
I - a origem e o número do processo em que foi
proferido o despacho; il - o prazo do impedimento para
licitar e contratar:
lll - o fundamento legal da sanção aplicada; e
Iv - o nome ou a razão social do punido. com o número de sua inscrição no Cadastro
da Receita Federal.
Apos o julgamento do(s) recurso(s). ou transcorrido o prazo sem a sua interposição.
o Administrador Regional providenciará a sua imediata divulgação no sitio
wvvw.fazenda.df.gov.br. inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras. e aos demais sistemas eletronicos de contratação
mantidos por orgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.
13.15. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal e no Diario Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União)
as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capitulo de
penalidades. as quais se formalizam por meio de simples apostilamento. na forma
do art. 65. §El°. da Lei n° 6.666. de 1993.
13.3. Do Assentamento em Registros
13.B.1. Toda sanção aplicada sera anotada no historico cadastral da empresa.
13.62. As penalidades terão seus registros cancelados apos o decurso do prazo
do ato que as aplicou.
13.9. De Sujeição a Perdas e Danos
13.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo
Decreto n° 2s.s51loG e suas alterações, previstas neste edital. a iicitante e.-'ou
contratada ficará sujeita. ainda. a composição das perdas e danos causados a
Administração pelo descumprimento das obrigações Iicitatorias elou contratuais.
13.1o. Disposições Complementares
13.10.1. As sanções previstas nos subitens 13.2. 13.3 e 13.4 do presente capitulo
serão aplicados pelo Administrador Regional (Ordenador de Despesas).
13.101. Os prazos referidos neste capitulo so se iniciam e vencem em dia de
expediente na Administração Regional.
13.11. É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto
desta licitação (Lei n" 5.061. de março de 2013).
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fiscal no recolhimento de ouaisquer tributes:
ll - tennarn praticado atos ilicitos. visando lrustrar os oojetivos da licitaoao; e
Ill - demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraoelo. em
virtude de atos illcitos pralicados.
13.1’. Do Direito do Defeaa
13.7.1. E facultado a interessada interpor recurso contra a aplicaceo das penas de
advertencia. suspensao temporaria ou de multa. no prazo de 5 (cinco) dias ilteis. a
contar da ciencia da respective notificaoao.
13.?.2. O recurso sera dirigido a autoridade superior. por interrnedio da que praticou
o ato reoorrido. a dual podera reconsiderar sua deolsao, no prazo de 5 loinoo} dias
oteis. ou. nesse mesmo prazo. taze-lo suoir. devidarnente infonnado. devendo. neste
oaso. a decisao ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias oteis, contado do
recebirnento do recurso. sob pena do responsaoilidade.
13.7.3. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Gapltulo, excluir-se-e o dia do
inicio e incIuir- se-a o do vencirnento. e considerar~se-ao os dias consecutivos.
exoeto quando for explicitamente disposto em contrerio;
13.'l'.4. Assegurado o direito éi defesa previa e ao contraditono. e apes o
exaurirnento da fase recursal. a aplicaoao da sancao sera forrnalizada por despacho
molivado. cujo extrato devere ser publicado no Dierio Oficial do Distrito Federal e
no Diario Clficial da Unieo (quando os recursos forern oriundos da Uniaoji, dove.-ndo
oonslart
I - a origem e o nilimero do processo ern que foi
proferido o daspacho; ll - o prazo do impedimento para
licitar e oontralari
lll - o fundamento legal da sanoao aplicada; e
l‘v' - o nome ou a razao social do punido. com o ndmero de sua inscricao no Cadastro
da Fteoeita Federal.
Apes o julgamento do(s) recursols). ou transconido o prazo sem a sua interposioeo.
o Administrador Regional providenciara a sua imediata divulgaoao no sitio
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senna de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitacoes e Registro de Precos do
Dislrilo Federal - e-compras. e aos demais siatemas eletrfinicos do contrataoeo
mantidos por orgaos ou entidacles da Administracao Poblioa do Distrito Federal.
13.7.5. Ficam desobrigadas do dever de publioaceo no Dierio Oficial do Distrito
Federal e no Diario Oficial da Unieo (quando os recursos forern oriundos da Uniao]
as sanofies aplicadas com fundamento nos subilens 13.2 e 13.3 deste oapitulo de
penalidades. as quais se formalizam por meio de simples apostilarnento. na forma
do art. 65. §6°. da Lei n° 6.666. de ‘I993.
13.3. Do Assentamento om Registros
13.3.1. Toda sancao aplicada sera anotada no I-iistorico oadastral da empresa.
13.6.2. As penalldades tereo seus registros cancelados apes o decurso do prazo
do ato que as aplioou.
13.9. 0a Sujeigio a Perdas e Danos
13.9.1. lndependenternente das sancdes legals oabiveis, regulamentadas pelo
Decreto rt” 26.35006 e suas alteracoes, pre-vistas neste edital. a licitante efou
contratada ficara sujeita. ainda. a composioao das perdas e danos causados a
Administragao pelo descumpnmento das obrigacees licitatorias elou oontratuais.
13.10. Dispoaigoes Complementares
13.10.1. As sanooes previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capitulo
serao aplicadas pelo Administrador Regional (Ordenador de Elespesas}.
‘l3.10.2. Os prazos referidos neste capitulo so se iniciam e vencem em dia de
eitp-ediente na Administraoao Regional.
13.11. E proibida a utilizaoao de rnao de obra infantil para a execuoao do objeto
desla Iioilacao {Lei n" 5.061. de marco de 2013).
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conforme artigo 2° da Lei Distrital n°. 5.061 de 08/03/2013.
13.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate á Corrupção. no telefone 0800-6449060.
13.13. 0 uso ou o emprego de conteúdo discriminatório contra a mulher. que
incentive a violência contra a mulher. que exponha a mulher a constrangimento, que
seja homofolpico, ou que represente qualquer tipo de discriminação constitui motivo
para rescisão de contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis. (Lei n°5.448/2015).
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA DissoLuçÃo
O Contrato poderá ter rescisão amigável, bastando. para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato.
CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA RESCISÃO
15.1. 0 Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido
a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto
no art. 78 da Lei n° 8.666/93, sujeitando-se a Contratada ás consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.
15.2. 0 contrato poderá ser rescindido, a critério da Administração, conforme
dispõem os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PUBLICA
Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal. decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Divida Ativa e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente. podendo. quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO EXECUTOR
0 Distrito Federal, por meio da Administração Regional de São Sebastião-RAXIV.
designará um Executor para o Contrato. que desempenhará as atribuições previstas
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada á publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, ate o quinto dia OW do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pela Administração Regional de São
Sebastião-RAXIV.
CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO
Fica eleito o foro de São Sebastião. Distrito Federal. para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato.

São Sebastião-DF:),Tde Dezembro de 2017.

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada

ALTONÇALVES PIRES
Administrador Regional de São

Sebastião

DEVAIR DA COSTA E SILVA
Representante Legal

Testemunhas:

Nome:
CPF.

Nome:
CPF:

Havendo irregularidades neste Instrumento, entre ern contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção. no telefone

0800-6449060 Brasilia — Patrimônio Cultural da Humanidade
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conforme artigo 2° da Lei Distrital n” 5.061 de OB/D3l2o13.
13.12. Havendo irregularidades neste instrumento. entre em contato com a
Duvidoria de Combate ã Corrupção. no telefone 0800-6449660.
13.13. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório contra a mulher. que
incentive a violencia contra a mulher. que eiiponna a mulher a constrangimento. que
seja homofobico. ou que represente qualquer lipo de discriminação constitui motivo
para rescisão de contrato e aplicação de multa. sem prejuizo de outras sançoes
cabíveis. (Lei n° 5.448/2015).
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -¬ DA DISSDLIJÇÃD
O Contrato podera ter rescisão amigável. bastando. para tanto. manifestação escrita
de uma das partes. com antecedência minima de 60 (sessenta) dias. sem
intešrupção do curso norrnal da execução do C_ontrato.
CL USULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO
15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração. reduzido
a termo no respectivo processo. na forma prevista no Edital. observado o disposto
no art. 76 da Lei n° 6666193. sujeitando-se a Contratada às consequencias
determinadas pelo ari. BD desse diploma legal. sem prejuizo das demais sançoes
cabíveis.
15.2. CJ contrato podera ser rescindido. a critério da Administração. conforme
dispõem os artëros 7? a B0 da Lei n° B.o'¿66rs3. _
CLAUSULA D CIMA SEXTA - DDS DEBITDS PARA CDM A FAZENDA PUBLICA.
Os debitos da Contratada para com o Distrito Federal. decorrentes ou nao do ajuste.
serão inscritos em Divida Ativa e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente. podendo. quando for o caso. ensejar a rescisão unilateral do
Contrato. _ E
CLÁUSULA DECIMA SETIMA -¬ DO EXECUTCIR
O Distrito Federal. por meio da Administração Regional de São Sebastião-RAXIV.
designarã um Executor para o Contrato. que desernpenharã as atribuições previstas
nas Nomias de Execução Orçamentária. Financei_ira e Contábil.
ci_Áusui_.ii oÉciiilrA ol'rAvA - oA Pual.lcAÇAo E oo Racismo
A eficacia do Contrato fica condicionada a publicação resumida do instrumento pela
Administração. na Imprensa Oficial ate o quinto dia util do mes seguinte ao de sua
assinatura. para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. apos o que devera ser
providenciado o registro do instrumento pela Administração Regional de São
Sebastião-RAXIV.
CLAUSLILA DÉCIMA NDNA - DO FORO
Fica eieito o foro de São Sebastião. Distrito Federal. para dirimir quaisquer duvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato.

são seiriasiiaii-oi=.Ii'i:le oszcmsic de 201?
Pelo Distrito Federal:

` ALEXIÉV aoivçAi`.`vEs iíirtss '_ '
Administrador Regional de São

_.Seoastião

DEVAIR DA COSTA E SILVA
Representante Legal

Pela Contratada:

Testemunhas;

Nome; Nome;
CPFI CPF:

Ha-.range iii-rogutándaii1e¬5 neste lnstrimtento entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Cr-HTUPÇÊD. HD |E|BfD"'IE
o3Dp.6449Qfil;l Brasilia - Patrirrionio Cultural da Humanidade
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(;OVF.RN() on BR.-1\5iLlA
Secretaria do Estado das Cidados

ADMINISTRACAO REGIONAL DE SAG SEBASTIAO-RA XIV

conforme arligo 2° da Lei Distrital n“ 5.061 do 0310312013.
13.12. Havendo irrogularidades nosto instrumento. ontro om contato corn a
Duvidoria do Combato 3 C-ornipoao. no tolefone 0800-6449060.
13.13. O uso ou o omprogo do contoddo disorimlnattfirio contra a mulher. quo
incentive a vloienoia contra a mulher, que exponha a mull-ier a constrangimento. que
seja homofobico. ou que reprosonto qualquer tipo do discnminaoeo constitui motivo
para resoisao do contrato o aplicaoao do multa. sem prejuizo do outros sanooes
cabiveis. (Loi rt“ 5.44-612015).
CLAUSULA DEGIMA OUARTA - DA DISSDLUCAO
0 Contrato podora tor rescisao an-iigavel, l:iastando_ para tanto. manifestaoao oscrita
do uma das panes, com anlocedencia mlnima do 60 Isossonta) dias. sem
ll"llE£TLlP(}§O do curso normal da exocuoeo do C_ontrato.
CL USULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAD
15.1. O Contrato podore sor roscindido por ato unilateral da Admlnlstrageo. roduzido
a termo no respectivo processo. na forma previsla no Edital. oosorvado o disposto
no art. 76 da Loi n“ 6.666193. sujeitando-so a Gonlratada as consequencias
dotorrninadas polo art. 60 desse diploma legal. sem projuizo das demais sanoizios
cabivois.
15.2. (J contrato podora sor rosoindido. a oriterio da Administraoeo, oonforme
dispoom os arléios 7? a 60 do Loi n° 3.666103. _
CLAUSULA D C-IMA SEXTA - DDS DEBITOS PARA COM A FAZENDA PUBLICA
Us deoitos da Gontralada para corn o Distrito Federal. dooorrentes ou nao do ajusto.
sereo insontos om Divida Ativa e oobrados medianto exocucéo na forma da
legislacao pertinenle. podendo. quando for o caso. ensejar a rescisao unilateral do
E-onlrato. _ _
CLAUSULA DECIMA 6-ETIMA - D0 EXECUTOR
U Distrito Federal. por moio da Administraoeo Regional do Sao Sooastiao-RAXl‘v'.
dosignara um Executor para o Contrato. que dosernponhara as atribuicees previstas
nas Nomwas do Eitecucao Clrcamenlaria. Finance_ira e Contabil.
CLAUSULA DECIIIIA DITAVA - DA PuBl.lcAoAo E oo REGISTRO
A eficacia do Contrato fica condioionada a puolicaoao rosumida do inslrurnenlo pela
Administraoao. na lmprensa Oficial. ate o quinto dia util do mes seguinto ao do sua
assinatura, para ocorror no prazo do vinle dias daquola data. apos o due devora sor
providonciado o rogistro do instrumonto pola Administraoao Regional do Sao
Sebastien-RAXIV.
CLAUSULA DECIMA NDNA - DD FORO
Flea eleito o foro do sad Sobastieo. Distrito Federal, para dirimir quaisquer dllividas
relatives ao curnprirnonto do presente Contrato.

sso seoasiiso-oi=.Il'de Dezombro do 201?
Polo Distnto Federal:

_ A|.Extl€\7 GONCALVES i=-lass J '
Administrador Regional do sad

_.Set~..-astieo

DEVAIR DA COSTA E SILVA
Roprosontanto Legal

Peta Contratada:

Tostem un has;

Nome; Nome;
GPFI CPF:

Ha-.1-niga |}rQgutandade.5 neste iristri.n'nanto ‘a-ntre e-rn contato corn a Ouvidona do éofnlfiolfl 3 COITI-10050. I10 |E|Bl'0"‘IE
0300354400150 Brasilia - Palnrrionio Cultural da Humariidardo


